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I.
INTRODUÇÃO


É lugar comum que a máxima nullum crimen nulla poena sine praevia lege poenali (“não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”) é fundamental para a imposição de penas por delitos. Embora a legislação penal interna seja em geral usada para incluir as proibições dispostas em acordos ou tratados internacionais sobre legislação penal quando determinado país tenha ratificado seus termos, como é o caso da CIFTA, a eles, por conseguinte, obrigando-se, também é lugar comum entre profissionais da área do direito penal que os tribunais nacionais, ao considerarem casos de direito penal, preferem, ao proferir sentenças em suas próprias jurisdições, basear-se na letra de sua própria legislação interna do que nas disposições de um tratado internacional. 

O acima exposto é especialmente importante na aplicação da legislação penal porquanto no âmbito nacional a aplicação de sanções penais, que pode incluir a privação de liberdade da pessoa condenada, tende a seguir ou refletir na punição costumes e padrões culturais nacionais.

Os Estados membros que procurem aperfeiçoar os regimes legislativos e/ou normativos para a tipificação de delitos relacionados com a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos poderão se dispor a adotar, de acordo com as disposições de suas políticas nacionais, seus sistemas jurídicos e suas leis fundamentais, as políticas e práticas definidas nos comentários a seguir e nos dispositivos legais da Legislação Modelo proposta.

Para essa finalidade, o projeto de Legislação Modelo deve levar em consideração todos os termos pertinentes da Convenção e assegurar que estejam nele refletidos, conforme expressam as disposições da Convenção.  Com o intuito de facilitar qualquer comparação que o leitor possa querer estabelecer entre a Convenção e as disposições penais dela decorrentes, constantes da Parte III desta Legislação Modelo, relacionamos abaixo, na Parte II, trechos da Convenção que dizem respeito ao assunto.

II.
DISPOSIÇÕES PERTINENTES DA CIFTA

Para as finalidades desta Legislação Modelo, são pertinentes as seguintes disposições da CIFTA:
A.
Artigo I: Definições
1.
“Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos:

a. com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou 

b. sem licença da autoridade governamental competente do Estado Parte onde se realiza a fabricação ou montagem; ou

c. quando as armas de fogo para as quais se requeira marcação não forem marcadas no momento de fabricação. 

2.
“Tráfico ilícito”: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos desde ou através de território de um Estado Parte ao de outro Estado Parte sem autorização desses Estados Partes. 

3.
“Armas de fogo”: 

a) qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou

b) qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina. 

4.
Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizados em armas de fogo. 

5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se::

a) substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou

b) substâncias e artigos mencionados no anexo desta Convenção. 

6.
“Outros materiais correlatos”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.

B.
Artigo IV: Medidas legislativas
1.
Os Estados Partes que ainda não o tenham feito adotarão as medidas legislativas ou de outra natureza que sejam necessárias para tipificar como delitos em seu direito interno a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

2.
A reserva dos respectivos princípios constitucionais e conceitos fundamentais dos ordenamentos jurídicos dos Estados Partes, os delitos que se tipifiquem em conformidade com o parágrafo anterior incluirão a participação na comissão de algum desses delitos, a associação e a confabulação para cometê-los, a tentativa de cometê-los e a assistência, a incitação, a facilitação ou o assessoramento em relação com sua comissão.

C.
Artigo V: Competência

1.
Cada Estado Parte adotará as medidas que forem necessárias para declarar-se competente no que se refere aos delitos que houver tipificado nos termos desta Convenção, quando o delito for cometido em seu território.

2.
Cada Estado Parte poderá adotar as medidas que forem necessárias para declarar-se competente no que se refere aos delitos que houver tipificado nos termos desta Convenção, quando tais delitos forem cometidos por um de seus cidadãos ou por pessoa que tenha residência habitual em seu território.

3.
Cada Estado Parte adotará as medidas que forem necessárias para declarar-se competente no que se refere aos delitos que houver tipificado nos termos desta Convenção, quando o suposto delinqüente se encontrar em seu território e não for extraditado para outro país por motivo de sua nacionalidade.

4.
Esta Convenção não exclui a aplicação de qualquer outra regra de jurisdição penal estabelecida por um Estado Parte em virtude de sua legislação nacional.

D.
Artigo VI: Marcação de armas de fogo
1.
Para efeitos de identificação e de rastreamento das armas de fogo a que se refere o artigo I.3, a, os Estados Partes deverão:

a) requerer que, na fabricação, elas sejam marcadas de maneira adequada com o nome do fabricante, lugar de fabricação e número de série; 

b) requerer marcação adequada nas armas de fogo importadas, de maneira que permita a identificação do nome e endereço do importador; e

c) requerer marcação adequada de qualquer arma de fogo objeto de confisco ou perdimento, de conformidade com o artigo VII.1, que for destinada para uso oficial. 

2.
As armas de fogo a que se refere o artigo I.3.b) deverão marcar-se de maneira adequada no momento de sua fabricação, se possível.

E.
Artigo VII: Confisco ou perdimento
1.
Os Estados Partes comprometem-se a confiscar as armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que tenham sido objeto de fabricação ou tráfico ilícitos ou a declarar o seu perdimento. 

2.
Os Estados Partes adotarão as medidas necessárias para assegurar que todas as armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que tenham sido apreendidos, confiscados ou objeto de perdimento, como conseqüência de sua fabricação ou tráfico ilícitos, não cheguem às mãos de particulares ou do comércio pela via de leilão, venda ou outros meios.

F.
Artigo IX: Autorizações ou licenças de exportação, importação e trânsito
1.
Os Estados Partes estabelecerão ou manterão um sistema eficaz de licenças ou autorizações de exportação, importação e trânsito internacional para as transferências de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

2.
Os Estados Partes não permitirão o trânsito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos até que o Estado Parte receptor emita a licença ou autorização correspondente.

3.
Os Estados Partes, antes de autorizar os embarques de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos para seu exportação, deverão assegurar-se de que os países importadores e de trânsito têm outorgado as licenças ou autorizações necessárias. 

4.
O Estado Parte importador informará o Estado Parte exportador que o solicitar sobre o recebimento dos embarques das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

G.
Artigo XIX: Extradição
1.
Este artigo será aplicado aos delitos mencionados no artigo IV desta Convenção. 

2.
Cada um dos delitos a que se aplica este artigo será considerado como incluído entre os delitos que dão lugar a extradição em todo tratado de extradição vigente entre os Estados Partes.  Os Estados Partes comprometem-se a incluir esses delitos como base para a concessão de extradição em todo tratado de extradição que celebrarem entre si.

3.
Se um Estado Parte que subordinar a extradição à existência de um tratado receber uma solicitação de extradição de outro Estado Parte com o qual não estiver vinculado por nenhum tratado de extradição, poderá considerar esta Convenção como a base jurídica da extradição em relação aos delitos a que se aplica este artigo.

4.
Os Estados Partes que não subordinarem a extradição à existência de um tratado reconhecerão os delitos a que se aplica este artigo como delitos suscetíveis de extradição entre si.

5.
A extradição estará sujeita às condições previstas pela legislação do Estado Parte requerido ou pelos tratados de extradição aplicáveis, incluídos os motivos pelos quais o Estado Parte requerido pode recusar a extradição.

6.
Se a extradição solicitada em razão de um delito a que se aplique este artigo for recusada baseando-se exclusivamente na nacionalidade da pessoa reclamada, o Estado Parte requerido submeterá o caso às suas autoridades competentes para que possam ser instaurados os procedimentos para julgamento, de acordo com os critérios, leis e procedimentos aplicáveis pelo Estado requerido a esses delitos quando forem cometidos em seu território.  O Estado Parte requerido e o Estado Parte requerente poderão, de acordo com suas leis internas, convir de outra forma com relação a qualquer processo a que se refere este parágrafo.

III.
DISPOSIÇÕES DO PROJETO DE LEGISLAÇÃO MODELO E COMENTÁRIOS 

A.
Definições
Nos casos em que os Estados Partes já tenham definido o significado dos termos “fabricação ilícita”, “tráfico ilícito”, “armas de fogo”, “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, a legislação corrente do país poderá ser comparada com as definições que se seguem (adaptadas da Convenção, na medida do necessário, para que possam se ajustar à legislação nacional) a fim de assegurar que a legislação nacional abrigue disposições com o mesmo conteúdo dessas definições. 

Caso a legislação nacional atual não inclua todos os elementos constantes da disposição modelo abaixo, a legislação deverá ser devidamente modificada. 

Os Estados Partes, no entanto, deverão levar em conta a redação do artigo XXVII.2 da CIFTA para o seguinte efeito:

“Os Estados Partes poderão adotar medidas mais estritas que as dispostas nesta Convenção, se, em sua opinião, tais medidas forem convenientes para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos”. (Grifo nosso.)

Uma importante, senão óbvia, proposição decorrente do acima exposto é que, se as definições constantes da legislação sobre controle de armas de fogo de um Estado Parte forem mais abrangentes do que as que a elas correspondam na CIFTA, essas definições deverão ser preservadas conforme se encontrem nas normas do país.

Do mesmo modo, para que seja totalmente compatível com a CIFTA, a legislação de cada Estado Parte já deverá apresentar ou ser modificada para que apresente, conforme seja necessário, redação que define ou esclareça, no mínimo, o seguinte:

1.
“Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos: 

a) com componentes ou peças ilicitamente traficados

b) sem autorização, licença ou autorização da autoridade competente; ou

c) sem marcar as armas de fogo que requeiram marcação no momento da fabricação. 

COMENTÁRIO – Cumpre observar que a referência a “materiais correlatos” aplica-se somente a armas de fogo e não a munições e explosivos. Isso se deve ao modo por que a CIFTA define “outros materiais correlatos”.
Os Estados Partes devem notar que há três possibilidades específicas e alternativas para o delito de fabricação ilícita e, por conseguinte, poderiam criar na legislação nacional um delito específico derivado de cada um dos elementos do delito de “fabricação ilícita” acima descrito, com suas próprias penalidades, se o país determinar que se justificam penalidades específicas. 
2.
“Tráfico ilícito”:

Opção A: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos do território nacional de um Estado Parte para o território de outro Estado Parte na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) ou através do território de outro Estado Parte para um terceiro Estado Parte, sem a autorização de qualquer dos Estados Partes implicados.

COMENTÁRIO - É importante registrar que o “tráfico” a que se refere a definição acima corresponde diretamente à definição da CIFTA e implica necessariamente o transporte não autorizado de armas de fogo ou materiais correlatos, munições ou explosivos pela fronteira de um Estado Parte para outro Estado Parte. A referência a Estados Partes na definição da Convenção e acima surge porquanto o  artigo IX da Convenção dispõe uma medida adicional de proteção para os Estados Partes (em oposição a outros Estados não Partes) em que o transporte do produto (armas de fogo, munições etc.) requer a aprovação prévia do Estado importador pelo Estado exportador antes do embarque.

Sugere-se, no entanto, que a legislação nacional considere como “tráfico ilícito” não somente o transporte transfronteiriço não autorizado de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos entre Estados Partes, mas o transporte transfronteiriço não autorizado desses produtos de um país para outro. Sugere-se também que os países possam igualmente querer considerar como “tráfico ilícito”, entre outros, aquisições, vendas e entregas ilegais dentro do país na medida em que essas atividades não sejam abrangidas pela legislação penal nacional.

Reconhece-se que a definição proposta a seguir ultrapassa os parâmetros da CIFTA, mas é apresentada em reconhecimento ao fato de que a legislação penal nacional dirá respeito não somente ao “tráfico” transnacional ilícito entre Estados Partes, mas também com Estados não Partes. A legislação penal nacional se referirá também ao “tráfico” desses produtos no âmbito do país


Opção B: a aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência não autorizados de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos no território nacional e, conforme seja o caso, sua importação ou exportação não autorizada para o território nacional ou desse mesmo território.


Opção C: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte, desvio ou transferência de armas de fogo e materiais correlatos, munições e explosivos do território nacional de um Estado Parte ao de outro Estado Parte da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou por meio do território de outro Estado Parte a um terceiro Estado Parte, sem a autorização dos Estados Partes envolvidos.

3.
“Armas de fogo”:

a) qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou

b) qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina.

COMENTÁRIO – Conforme se observa acima, a definição anterior do termo “armas de fogo” e, de maneira análoga, as definições de “munições” e “explosivos” abaixo estabelecem os tipos mínimos de objetos que a legislação nacional deve considerar armas de fogo (ou. conforme o caso, “munições” ou “explosivos”) para fins de cumprimento da CIFTA; no entanto, qualquer definição de alcance mais amplo seria aceitável. 

4.
“Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizados em armas de fogo. 

5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se:

a) substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou

b) substâncias e artigos mencionados no anexo desta Convenção.

COMENTÁRIO - Reconhece-se que a definição de “explosivos” da CIFTA e do Anexo a que se refere a definição acima (transcrita abaixo) é uma definição que diversos países podem já ter julgado por razões de segurança nacional ter assumido um enfoque mais amplo do termo do que o que se assume na CIFTA. Os Estados Partes e signatários que queiram se valer de uma definição atualizada poderão, por conseguinte, considerar a atualização desse termo em outra ocasião.
“ANEXO


O termo “explosivos” não inclui: gases comprimidos; líquidos inflamáveis; artefatos ativados por explosivos, tais como bolsas de ar de segurança (air bags) e extintores de incêndio; artefatos ativados por propulsores, tais como cartuchos para disparar pregos; fogos de artifício adequados para uso por parte do público e projetados principalmente para produzir efeitos visíveis ou audíveis por meio de combustão, que contenham compostos pirotécnicos e que não projetem nem dispersem fragmentos perigosos como metal, vidro ou plástico quebradiço; espoleta de papel ou de plástico para revólveres de brinquedo; artefatos propulsores de brinquedo que consistam de pequenos tubos fabricados de papel ou de material composto, ou vasilhames que contenham uma pequena carga ou pólvora propulsora de combustão lenta que, ao funcionar, não causem explosão nem produzam chama externa, exceto através do bocal; e velas fumígenas, tubos fumígenos, granadas fumígenas, sinais fumígenos, artifícios de sinalização, artefatos para sinalização manual e cartuchos de sinalização do tipo Very, projetados para produzir efeitos visíveis com fins de sinalização, que contenham compostos fumígenos e cargas não-explosivas.”
6.
“Outros materiais correlatos”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.

COMENTÁRIO - Ver comentário anterior sobre fabricação ilícita (1.) acima. 

7.
“Pessoa”: se refere a pessoa jurídica e natural (física).

B.
Artigo IV: Medidas legislativas

Com relação ao artigo 4.1 da CIFTA, que determina a tipificação de delitos pela fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos na legislação interna, propõe-se o seguinte com base nas disposições da própria CIFTA e do Código Penal do Canadá (R.S., 1985, c. C-46) e suas alterações.

Fabricação ilícita

1.
Salvo indicação em contrário da legislação nacional, Cometerá delito toda pessoa que se dedique à fabricação ou à montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos:

a) com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou

b) sem autorização, licença ou autorização da autoridade competente; ou

c) sem marcar as armas de fogo que requeiram marcação no momento da fabricação.

Tráfico ilícito 

2.
Cometerá delito toda pessoa que se dedicar à importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos de um Estado para outro Estado. 

COMENTÁRIO: Além da disposição que antecede sobre tráfico ilícito, se um país desejar ocupar-se das transferências ilícitas internas e não só das que ultrapassam suas fronteiras, poderá estabelecer uma disposição adicional, com o texto seguinte:

“Cometerá delito toda pessoa que se dedique à transferência, a título oneroso ou não, de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos tendo conhecimento de que a pessoa não está autorizada a fazê-lo de acordo com (nesse espaço o país inseriria a legislação nacional pertinente)”.

Para efeitos da disposição anterior, o termo “transferir” poderia ser definido pelos países no sentido de “adquirir, vender, fornecer, permutar, dar, emprestar, arrendar, encaminhar, transportar, enviar, distribuir, desviar ou entregar”. 

Posse para fins de tráfico ilícito 
3.
Cometerá delito toda pessoa que possuir ou tiver em seu poder armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos para fins de importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência ilícitas dessas armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos do território de um Estado para outro Estado.

Participação, associação e conluio

4.
Cometerá delito toda pessoa que participar, associar-se ou conspirar para cometer, tentar cometer, ajudar e instigar, facilitar e assessorar, incitar a cometer qualquer dos delitos estabelecidos conforme a (aqui é necessário inserir a disposição correspondente do delito nacional aplicável), ou que ajudar a qualquer pessoa a participar desse(s) delito(s) para fugir às conseqüências jurídicas de seus atos. 

COMENTÁRIO: Nem todos os países podem ter em sua legislação nacional todas as formas anteriores de descrição das pessoas que podem ser consideradas partícipes de um delito; não obstante, deveriam ter as formas equivalentes de todas as condutas acima descritas e, em todos os casos, deveriam definir o que se entende por cada uma delas. Em alguns casos, os países podem ter termos muito amplos para descrever os participantes e deveria dar-lhes a interpretação mais ampla possível. 
C.
Artigo V: Competência

1. 
Os delitos definidos em (aqui é necessário inserir nesse espaço a respectiva disposição da legislação nacional pertinente) serão investigados, processados, julgados e condenados por um tribunal ou outra autoridade competente quando forem praticados em seu território: 

a) independentemente de o delito ser praticado por um nacional do país ou por pessoa que habitualmente resida em seu território; ou

b) quando o suposto autor do delito se encontrar em seu território e não for extraditado em razão da sua nacionalidade.

D.
Artigo VI: Marcação de armas de fogo
COMENTÁRIO: Uma relação de delitos relacionados com a marcação de armas de fogo foi preparada para a Legislação Modelo sobre a Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo aprovada pelo Grupo de Peritos da CIFTA em outubro de 2006 e da qual a resolução AG/RES 2341 (XXXVII O/07) da Assembléia Geral da OEA, de 5 de junho de 2007, tomou nota com satisfação. O texto proposto a seguir reproduz as disposições da referida Legislação Modelo referentes a “delito” com as mudanças necessárias para que o texto se ajuste a uma proposta de legislação interna.
A maioria das jurisdições do Hemisfério classifica os delitos em duas grandes categorias. Os países que adotam o direito consuetudinário referem-se em geral aos crimes menores como contravenção ou pequenos delitos, em contraposição aos denominados crimes graves ou sujeitos a processo.  Do mesmo modo, nas jurisdições de direito civil são estabelecidas diferenças entre “faltas” ou “contravenções”, por um lado, e “delitos penais”, que são os crimes mais graves, por outro.

Em termos gerais, os delitos previstos nesta Legislação Modelo, dado o seu objeto, deveriam ser do tipo mais grave. Somente em relação a determinados assuntos especificamente identificados, dever-se-ia apresentar o delito como sendo de menor gravidade.

A principal razão para a diferenciação nesta Legislação Modelo deve-se a que muitas disposições foram separadas entre si em vez de serem apresentadas como cláusulas da mesma disposição.  Além do fato de diferentes países poderem considerar determinados tipos de atos criminosos como graves ou menos graves do que outros (embora se espere que os Estados Partes lutem pela maior homogeneidade possível na extremidade da escala), há, além disso, a questão de que, mesmo nas duas maiores categorias de delitos, as legislaturas e tribunais de diferentes Estados Partes possam punir ou desejar punir diferentes delitos individuais com vários graus de intensidade.

Delitos de marcação
1.
Cometerá delito toda pessoa que remover, alterar, apagar ou adulterar uma marcação numa arma de fogo.

2.
Cometerá delito toda pessoa que fabricar uma arma de fogo e deixar de marcá-la em conformidade com o artigo ___ desta lei (ou, conforme seja cabível, de outra lei – aqui é necessário inserir nesse espaço a respectiva disposição da legislação nacional pertinente).

3.
Cometerá delito toda pessoa que importar uma arma de fogo que não contenha marcação em conformidade com esta lei (ou, conforme seja cabível, de outra lei – aqui é necessário inserir nesse espaço a respectiva disposição da legislação nacional pertinente).

4.
Cometerá delito toda pessoa que deixar de marcar ou registrar uma arma de fogo objeto de confisco ou perdimento que não seja destinada a destruição, mas reservada para uso oficial, de acordo com (aqui é necessário inserir a disposição correspondente da legislação nacional pertinente).

COMENTÁRIO: Poderão ocorrer circunstâncias em que o não cumprimento desta disposição acarrete pena menor, como uma sanção administrativa.

5.
Cometerá delito toda pessoa que fabricar ou importar estruturas e carcaças de armas de fogo sem o cumprimento dos requisitos pertinentes de (aqui é necessário inserir nesse espaço a respectiva disposição da legislação nacional pertinente).

COMENTÁRIO: Quando um Estado Parte requerer marcação em componentes adicionais de armas de fogo, também se considerará delito importar ou fabricar esses componentes sem a referida marcação.

6.
A não ser quando autorizado por (aqui é necessário inserir nesse espaço o nome da autoridade estatal responsável), cometerá delito toda pessoa que negociar, transferir ou possuir armas de fogo que não contenham as respectivas marcas exigidas conforme o artigo ___ desta lei (ou, conforme seja cabível, de outra lei – aqui é necessário inserir nesse espaço a respectiva disposição da legislação nacional pertinente).

E.
Artigo VII: Confisco ou perdimento


COMENTÁRIO: Quando armas de fogo, munições, explosivos ou outros materiais correlatos suspeitos de terem sido ilicitamente fabricados ou traficados forem recuperados em conseqüência de investigação criminal, ou de outro modo conforme a lei, serão exigidas medidas preventivas relacionadas com o confisco e preservação desses produtos pelas autoridades competentes tanto para uso como prova processual quanto para seu confisco final e possível destruição. O artigo VII. 2 da CIFTA também insiste em que esses produtos, tendo sido alvo de apreensão, confisco ou perdimento, não devam cair nas mãos de pessoas físicas ou empresas por meio de leilão, venda ou outra forma de alienação. Essencialmente, essa disposição da CIFTA deixa abertas duas outras possibilidades, seu uso por organismos do Estado ou sua destruição. 


Confisco e perdimento

1.
Em conformidade com a lei (aqui se deve citar a disposição legal ou as disposições legais da legislação nacional), o tribunal (ou qualquer outra autoridade competente prevista na legislação nacional) expedirá, a qualquer tempo, sem prévia notificação ou audiência, ordem de apreensão preventiva ou de apreensão, ou qualquer outra medida preventiva ou provisória destinada a preservar a disponibilidade das armas de fogo, munições, explosivos ou outros materiais correlatos suspeitos de terem sido ilicitamente fabricados ou traficados, com vistas a sua apreensão final.

2.
Quando uma pessoa for condenada por delito de acordo  (aqui o país deverá inserir as disposições da norma nacional pertinente que digam respeito a armas de fogo, munições, explosivos ou outros materiais correlatos, tais como o Código Penal ou outra lei), o tribunal determinará que os bens, o produto ou os meios relacionados a esse delito estejam sujeitos a perdimento e alienados conforme a lei. 

3. Quando, em conseqüência de qualquer ato ou omissão da pessoa condenada, quaisquer das armas de fogo, munições, explosivos ou materiais correlatos descritos no parágrafo anterior não possam, por alguma razão, sofrer perdimento, o tribunal ordenará o perdimento de qualquer outro bem da pessoa condenada, de valor equivalente, ou ordenará que a pessoa condenada pague multa no mesmo valor.

Terceiros de boa fé

COMENTÁRIO: Com respeito ao regime de confisco e perdimento, os Estados Partes também necessitam garantir os direitos de terceiros de boa-fé, de modo que caso o tráfico decorra de roubo de uma empresa legítima, como um fabricante de armas de fogo ou uma fábrica de munição ou de produtos químicos, por exemplo, seja feita a necessária e adequada notificação pública da apreensão, para que todos os que aleguem interesse legal legítimo nas armas de fogo, munições, explosivos ou outros materiais correlatos, conforme seja cabível, possam manifestar-se em apoio a suas reivindicações. Essa disposição poderia genericamente ter a redação abaixo:

4.
O tribunal (ou outra autoridade competente, conforme seja cabível) restituirá os bens ao demandante quando tenha sido a ele devidamente demonstrado que:

a. o demandante tem interesse legal e legítimo nos bens; ou

b. não se pode imputar ao demandante participação, conluio ou envolvimento com relação ao tráfico ilícito ou outros delitos graves que sejam objeto do processo; ou 

c. o demandante não tinha conhecimento do uso ilegal dos bens, e não o desconhecia intencionalmente, ou se tinha conhecimento não consentiu livremente em seu uso ilegal; ou 

d. o demandante não adquiriu qualquer direito aos bens de pessoa alvo de execução em circunstâncias que propiciem que se infira de maneira razoável que qualquer direito tenha sido transferido com a finalidade de evitar o subseqüente perdimento definitivo do bem; ou 

e. o demandante envidou todos os esforços que de maneira razoável se podia dele esperar para evitar o uso ilegal do bem. 

Destino definitivo dado às armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos apreendidos, recuperados ou entregues voluntariamente

5.
Sempre que a autoridade pública desejar reutilizar as armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos apreendidos, recuperados ou entregues voluntariamente, o tribunal (ou outra autoridade competente), conforme a (inserir aqui a disposição legal pertinente) poderá ordenar sua retenção para uso oficial. Todas as armas de fogo apreendidas, recuperadas ou entregues voluntariamente retidas para uso oficial serão marcadas de acordo com a lei.

COMENTÁRIO: Conforme seja necessário, as definições seguintes poderão ser empregadas na legislação nacional para descrever os atos de confisco e perdimento acima descritos:


“Perdimento” significa a privação de bens em caráter permanente por ordem de um tribunal ou de outra autoridade competente.


“Apreensão preventiva” ou “apreensão” significa a proibição temporária de transferir, converter, alienar ou transportar bens ou temporariamente assumir a custódia ou o controle de bens com base em ordem expedida por um tribunal ou outra autoridade competente.

F.
Artigo IX: Autorizações ou licenças de exportação, importação e trânsito

A CIFTA per se não institui quaisquer delitos de exportação e importação. Ao contrário, dispõe de um esquema de licenciamento/autorização que se espera que os países sigam para que os embarques de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos não sejam liberados pelos países exportadores antes que os países importadores e, conforme seja o caso, os países de trânsito tenham expedido as necessárias licenças e autorizações para que as mercadorias entrem em seus territórios.

Para que o esquema funcione de maneira adequada, devem-se dispor, entre outras conseqüências, as de natureza penal para os que tentem subvertê-lo.
Documentação fraudulenta
1.
Cometerá delito todo funcionário ou empregado competente de um organismo governamental que emitir ou utilizar fraudulentamente uma permissão, licença ou autorização para a importação, exportação ou trânsito de armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos.
2.
Cometerá delito toda pessoa que emitir, utilizar fraudulentamente ou falsificar uma permissão, licença ou autorização para a importação, exportação ou trânsito de armas de fogo e outros materiais correlatos, munições e explosivos.

G.
Artigo XIX: Extradição

COMENTÁRIO: Cada Estado Parte disporá de suas próprias normas de extradição estabelecidas em suas respectivas disposições constitucionais e outras disposições obrigatórias, de modo que não é necessário repeti-las aqui. Deve-se lembrar, no entanto, que, de acordo com a CIFTA, os delitos a que se refere o artigo IV da Convenção (fabricação e tráfico ilícitos) são os únicos considerados passíveis de extradição em qualquer tratado de extradição em vigor entre os Estados Partes. Os Estados Partes concordam em incluir esses delitos nessa categoria em qualquer tratado de extradição que venha a ser concluído entre eles no futuro. 

Quando a extradição não dependa da existência de um tratado entre os Estados Partes, em conformidade com a CIFTA, os Estados Partes reconhecem os delitos mencionados no artigo IV da Convenção como os passíveis de extradição entre eles.

Em cada caso a extradição dependerá da legislação do Estado solicitado ou do tratado de extradição, conforme seja cabível, inclusive os argumentos em que se baseie o Estado solicitado para negar a extradição.

Nos casos em que a extradição seja negada por um Estado Parte exclusivamente em razão da nacionalidade da pessoa que se procura extraditar, o Estado solicitado submeterá o caso a ação penal de acordo com os critérios, leis e procedimentos por ele observados quando o delito de que se trata seja cometido em seu próprio país, a menos que acordem de outro modo, em conformidade com sua respectiva legislação interna. 

H.
Penalidade

COMENTÁRIO: A CIFTA em si não aborda a questão das penalidades para delitos específicos nem tampouco esta Legislação Modelo considera penalidades individuais per se, a não ser de maneira genérica, em virtude da variedade de penalidades entre os diferentes países.  Outro documento poderia ser preparado no futuro que comparasse as penalidades das várias jurisdições.

Nesse ínterim, seria útil que o Grupo de Peritos mantivesse uma discussão em que seus membros definissem as atuais penalidades para delitos relacionados com armas de fogo em suas respectivas jurisdições e considerassem se essas penalidades são adequadas nas circunstâncias. Seria útil também que o Grupo de Peritos considerasse penalidades com respeito a delitos de que os membros do Grupo ainda não tenham tomado conhecimento, como parte das discussões sobre o assunto. 

Recomenda-se, no entanto, que todos os delitos acima descritos no projeto de Legislação Modelo sejam considerados delitos mais graves, passíveis de pena, de acordo com a legislação nacional, de prisão por um período não superior a dez anos e não inferior a um ano.
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